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Em junho de 2010, Judith Butler proferiu uma conferência em Berlim por ocasião do Christoph 
Street Day, sendo condecorada com o prêmio Courage, o qual recusaria. Queere Bündnisse und 
Antikriegspolitik, título em alemão dado à fala de Butler, traduzida e publicada em português 
como Alianças queer e política anti-guerra1, expressa os motivos da filósofa para tal recusa. O texto 
também ilumina os objetivos que orientaram a proposta do presente dossiê.

Na conferência de Berlim, Butler destacou o quão surpreendente eram as alianças na Turquia 
(aparentemente “atrasada”), onde feministas trabalhavam com pessoas gays, lésbicas, trans e queer 
contra a violência policial, “unidas na sua oposição ao militarismo, ao nacionalismo e àquelas 
formas de machismo que os sustentam”2. Em contraponto, lembrou seu encontro, durante uma 
conferência sobre gênero e educação em Lyon, na França (aparentemente “avançada”), com uma 
feminista que havia escrito um livro sobre a “ilusão” da transexualidade e que tinha suas palestras 
públicas “atacadas” por várias ativistas trans e seus/suas aliados(as) dissidentes queer. 

As especificidades da homofobia, da transfobia e da misoginia precisam ser entendidas, 
reconhece Butler. Contudo, nenhuma delas pode ser bem compreendida sem referência uma à 
outra. Elas estão profundamente ligadas em um mundo no qual certas normas governam como 
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2 Ibidem, p. 31-32.
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os corpos podem e não podem se mover no mundo, como corpos devem surgir ou fracassar em 
surgir, como a discriminação e a violência ocorrem com base no modo como corpos e desejos são 
percebidos3. A luta de uma minoria desprivilegiada está invariavelmente ligada à luta de todas as 
minorias desprivilegiadas.  

Nesse sentido, Lutas feministas e LGBTQ+ pela democracia no Brasil também poderia ter como 
título “Alianças queer e política anti-guerra”. Os artigos reunidos aqui pretendem historicizar e 
problematizar as lutas feministas e LGBTQ+ (Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis, Transexuais, 
Queer e +) no Brasil. Privilegia como marco temporal a segunda metade do século XX, momento em 
que emergem, internacionalmente e no Brasil, os feminismos de “segunda onda” e os movimentos 
homossexuais; e as primeiras décadas do século XXI, quando esses movimentos multiplicam e 
diversificam sujeitos, reivindicações e estratégias de mobilização. Desse modo, os textos reunidos 
analisam as estratégias de resistências empreendidas por mulheres e LGBTQ+ a partir do final 
da ditadura civil-militar, no período da redemocratização, nos últimos governos democráticos. 

No artigo que abre o dossiê, Não é mole não, ser feminista, professora e sapatão: apontamentos 
de uma história a partir do espaço das lésbicas e da lesbianidade na produção de conhecimento sobre 
mídia, Cláudia Regina Lahni e Daniela Auad analisam as pesquisas apresentadas em 2015, ano 
em que a Suprema Corte dos Estados Unidos aprovou o casamento entre pessoas do mesmo sexo, 
em eventos de Comunicação, como o Grupo de Pesquisa Comunicação para a Cidadania da 
Intercom, o Grupo de Trabalho Comunicação e Cidadania do Encontro Nacional da Compós e 
o GT de História da Mídia Alternativa, a fim de questionar se os textos selecionados tematizavam 
a comunicação de lésbicas — organizadas em grupos ou presentes de forma individual em mídias 
diversas. Conforme as autoras, nos eventos científicos mencionados, pouco ou nada se discutiu 
sobre a temática das lésbicas.

Jamil Cabral Sierra, em Identidade e diversidade no contexto brasileiro: uma análise da parce-
ria entre Estado e movimentos sociais LGBT de 2002 a 2015, estuda os processos de constituição, 
no cenário brasileiro, da noção de diversidade sexual e de gênero, bem como de que maneira tal 
noção se associou às políticas identitárias das últimas décadas no Brasil. O autor problematiza a 
parceria entre Estado e movimentos sociais, especialmente LGBT, de modo a caracterizar como 
essa relação tem produzido as formas de governamento dos sujeitos LGBT nos últimos 13 anos 
(até o impeachment da Presidenta Dilma Rousseff).

No texto “Que Possamos Ser o que Somos”: memórias sobre o Movimento Gay de Alfenas no 
processo de luta pelos direitos de cidadania LGBT (2000-2018), Marta Gouveia de Oliveira Rovai 
analisa parte da memória coletiva expressa por meio da história oral de vida de quatro membros 
mais antigos do Movimento Gay de Alfenas (MGA), fundado no ano de 2000 no sul de Minas 
Gerais. Com isso, a autora lança luz sobre a atuação da organização na defesa dos direitos humanos, 
em questões jurídicas e em manifestações culturais e políticas.

O que nos faz humanos? Maria Lídia Magliani e a solidão do corpo em tempos fascistas, de 
Gregory da Silva Balthazar, se apropria do conceito de rosto conforme discutido por Judith Butler 
como um operador decisivo de uma ética intersubjetiva em tempos de fascismos individualizantes. 
Para tanto, o autor traz a debate as pinturas de Maria Lídia Magliani, problematizando “sua 
potência em nos sugerir possibilidades de repensarmos, conjuntamente, o próprio sentido do que 
nos faz humanos”.

3 Ibidem, p. 37.
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Inaugurando as discussões no dossiê sobre o período da ditadura civil-militar no Brasil, 
Antonio Mauricio Freitas Brito analisa, em “Um verdadeiro bacanal, uma coisa estúpida”: antico-
munismo, sexualidade e juventude no tempo da ditadura, algumas representações anticomunistas 
heteronormativas elaboradas por militares sobre sexualidade, moralidade e juventude durante a 
ditadura no Brasil. A partir da preocupação de membros da caserna com a ação comunista junto 
aos jovens, o autor revela a concepção de mundo que estigmatizava e temia comportamentos 
desviantes de gênero.

Em seguida, no artigo Sob vigilância: os movimentos feministas brasileiros na visão dos órgãos 
de informação durante a ditadura (1970-1980), Ana Rita Fonteles Duarte analisa as informações 
produzidas por diferentes órgãos de vigilância ligados ao aparato repressor durante a ditadura 
civil militar brasileira sobre os movimentos feministas nas cidades de Rio de Janeiro, São Paulo 
e Fortaleza, a partir de documentos encontrados nos Arquivos do Estado do Rio de Janeiro, no 
Arquivo do Estado de São Paulo e no Arquivo Nacional. 

Por sua vez, em Feminismo vende? Apropriações de discursos democráticos pela publicidade em 
Claudia (1970-1989), Soraia Carolina de Mello propõe estabelecer relações entre publicidade, 
feminismos e democracia nas décadas de 1970 e 1980 no Brasil a partir da Revista Claudia. A ideia 
da publicidade como espaço de informação e educação e seu potencial como divulgadora de ideias 
feministas ou propagadora de estereótipos de gênero também são abordados no artigo, a partir de 
teorias feministas, estudos culturais e as noções de subjetivação/singularização.

Por fim, no artigo “Constituinte pra valer tem que ter palavra de mulher”: Movimento de 
Mulheres do IAJES, Movimento Regional de Mulheres e a luta por democracia no Brasil, Cíntia Lima 
Crescêncio e Mariana Esteves de Oliveira apresentam a mobilização do Movimento de Mulheres 
do Instituto Administrativo Jesus Bom Pastor (IAJES) e do Movimento Regional de Mulheres 
(MRM), rede formada no interior de São Paulo e Mato Grosso do Sul, na construção da Carta 
das Mulheres aos Constituintes de 1987. A Carta foi resultado de ampla discussão a nível nacio-
nal de inúmeros movimentos de mulheres e feministas que, entre 1985 e 1987, fizeram debates e 
coletaram assinaturas para garantir “demandas das mulheres” na nova Constituição (1988). Como 
lembram as autoras, “a documentação selecionada permite uma reflexão fundamental sobre os 
movimentos de mulheres e feministas de ontem e de hoje, bem como as sensíveis aproximações e 
afastamentos desses grupos”.

 Lutas feministas e LGBTQ+ pela democracia no Brasil também está assinalado, em sua gênese, 
pela vulnerabilidade e pela precariedade que marcam as vidas das mulheres e de LGBTQ+s no Brasil 
contemporâneo. Segundo os dados do Ministério da Saúde, compilados pelo Atlas da Violência, 
lançado em 2019, foram registrados 4.936 assassinatos de mulheres em 20174. A maior parte das 
vítimas (66%) é negra! Por outro lado, o Anuário Brasileiro da Segurança Pública, que pela primeira 
vez trouxe um recorte específico de casos relacionados à violência contra o público LGBTQ+, 
informou que 99 gays, lésbicas, bissexuais, travestis ou transexuais foram assassinados(as) em 
20175. Segundo o Anuário, divulgado este ano durante o Fórum Brasileiro de Segurança Pública, 
o número de LGBTQ+s agredidos fisicamente teve alta de 1,3% entre 2017 e 2018.

4 CERQUEIRA et al. Atlas da Violência 2019. Brasília, DF: Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada; Fórum Brasileiro de 
Segurança Pública, 2019.

5 FÓRUM BRASILEIRO DE SEGURANÇA PÚBLICA. Anuário Brasileiro de Segurança Pública. Brasília, DF: Fórum Brasileiro 
de Segurança Pública, 2019.
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Parafraseando Butler, este dossiê é sobre essa vulnerabilidade e essa precariedade que marcam 
as sexualidades e os gêneros dissidentes, mas é também sobre os desejos, as ocupações dos espaços 
públicos, as reivindicações por visibilidade e escuta ontem e hoje, sendo tudo isso absolutamente 
essencial para qualquer movimento político/sexual/de gênero. É absolutamente essencial para a 
vida em democracia com justiça de gênero, sexualidade, raça e classe. 

Agradecemos aos/às autores(as) por terem enviado suas propostas. Somos gratos também 
ao Alessander Mario Kerber e à equipe da revista Anos 90 pelo espaço e pelo diálogo. Finalmente, 
agradecemos a cada leitor, leitora, leitxr, por fazer da leitura deste dossiê uma possibilidade política 
de lutas feministas e LGBTQ+ pela democracia, de alianças queer e política anti-guerra.

Boa leitura!!


